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Saúde 
GABINETE DO SECRETÁRIO 

 
Resolução SS-74, de 1º-6-2020 

 
Dispõe na forma da Portaria MS 1.393, de 21-5-2020, sobre o auxílio financeiro emergencial às santas casas e 
hospitais sem fins lucrativos no controle da pandemia da Covid-19, e dá providências correlatas 
 
O Secretário da Saúde, considerando: 
o teor da Portaria MS/GM 1.393, de 21-05-2020, que dispõe sobre o auxílio financeiro emergencial às santas casas e 
aos hospitais filantrópicos sem fins lucrativos, que participam de forma complementar do Sistema Único de Saúde 
(SUS), no exercício de 2020, com o objetivo de lhes permitir atuar de forma coordenada no controle do avanço da 
pandemia da Covid-19; 
que o prazo estabelecido no art. 4º da mencionada norma, de 5 dias úteis, a contar do recebimento de cada parcela 
pelos Fundos Estaduais, Distrital e Municipais de Saúde, para que os gestores locais efetuem o pagamento do auxílio 
financeiro emergencial aos estabelecimentos de saúde, no caso da primeira parcela, se mostra insuficiente para a 
formalização de todos os instrumentos de repasses; Resolve: 
 
Artigo 1º - Ficam estabelecidos, na forma do Anexo que integra esta Resolução, os repasses do auxílio financeiro 
emergencial às santas casas e aos hospitais filantrópicos sem fins lucrativos, sob gestão estadual, que participam de 
forma complementar do Sistema Único de Saúde (SUS), no exercício de 2020, com objetivo de permitir-lhes atuar de 
forma coordenada no controle do avanço da pandemia do Covid-19. 
Parágrafo 1º - Os valores do auxílio financeiro, de que trata esta norma, em razão de sua finalidade emergencial e 
temporária, não se incorporam aos valores dos convênios vigentes. 
Parágrafo 2º - As demais parcelas a serem liberadas serão repassadas em conformidade com o estabelecido em 
portarias a serem divulgadas pelo Ministério da Saúde, ficando condicionadas ao processamento e liberação do 
repasse financeiro do Ministério da Saúde para a Secretaria de Estado da Saúde. 
 
Artigo 2º - Os recursos financeiros deverão ser integralmente aplicados na atenção à saúde para o controle da 
Pandemia da Covid-19, de acordo com o artigo 5º da Portaria MS, com destinação para a aquisição de bens, insumos, 
equipamentos, medicamentos, suprimentos, produtos hospitalares e na realização de pequenas reformas e adaptações 
físicas para o aumento da oferta de leitos de terapia intensiva, bem como, respaldo ao aumento de gastos que as 
entidades terão com a definição de protocolos assistenciais específicos para enfrentar a pandemia da Covid-19 e, 
ainda, com a contratação e o pagamento dos profissionais de saúde necessários para atender à demanda adicional. 
 
Artigo 3º - Deverá ser formalizado um Termo Aditivo, através do Departamento Regional de Saúde, com prazo de 20 
dias úteis, previamente aprovado pela Consultoria Jurídica contados a partir da publicação desta Resolução e ao final 
deste prazo, as entidades beneficiadas que não realizarem esta formalização estarão obrigadas a devolução imediata 
dos valores recebidos. 
 
Artigo 4º - Deverá ser elaborado um Plano de Trabalho, que deverá ser anexado e fará parte do Termo Aditivo, com 
metas quantitativas e/ou qualitativas. 
 
Artigo 5º - Uma cópia desta Resolução e da Portaria MS/GM 1.393/2020, deverão ser arquivadas no processo do 
convênio vigente. 
 
Artigo 6º - As entidades beneficiadas prestarão contas da aplicação dos recursos para a Secretaria de Estado da 
Saúde, através do respectivo Departamento Regional de Saúde, que deverá receber, avaliar, aprovar ou rejeitar a 
prestação de contas, bem como tomar todas as providências que forem necessárias e arquivar os documentos no 
respectivo processo do convênio vigente, observados os princípios da legalidade, moralidade e transparência, bem 
como, a legislação pertinente, destacado o disposto na Lei 13.995/2020, na Lei 13.979/2020, e demais normas 
aplicáveis. 
 



 

Artigo 7º - Ficam ratificadas todas as cláusulas e condições dos Convênios celebrados com as instituições, não 
alteradas por esta norma. 
 
Artigo 8º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Anexo I 
(a que se reporta a Resolução SS - 74, de 1 de junho de 2020) 

 

 
 
 


